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LEI Nº 580/2024 

 
SÚMULA:  “Altera os artigos 10 e 19, acrescentando parágrafos e incisos à 
Lei Municipal nº. 564/2023, de 13 de dezembro de 2023 que estabelece 
normas gerais para a realização de Concurso Público, no âmbito do 
Município de Rancho Alegre/PR, e dá outras providências.” 

 
FERNANDO CARLOS COIMBRA, Prefeito do Município de Rancho Alegre, Estado do Paraná, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,  
 

FAZ SABER 

a todos que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI 

Art. 1º - Fica alterado o parágrafo 2º e acrescentado os parágrafos 4º, 5º e 6º ao artigo 10 da Lei 
municipal nº.  564/2023, de 13 de dezembro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:  

“art. 10 - ....................................................................................................... 

§ 1º - ............................................................................................................. 

§ 2º Nas licitações para seleção da instituição organizadora, deverá ser levado em 
consideração o preço e a melhor técnica, sendo que a documentação da licitante relativa à 
qualificação técnica deverá conter: 

I – comprovação de aptidão técnica e logística para a realização de concursos públicos, 
através dos seguintes documentos: 

a) relação nominal dos componentes da Equipe Técnica - pessoal envolvido no 
planejamento, organização, execução, processamento e resultados finais do concurso público; 

b) Currículos dos respectivos profissionais relacionados na Equipe Técnica, os quais 
deverão conter identificação, escolaridade (doutorado, mestrado, pós graduação e graduação), e 
experiência na realização de concurso público; 

c) cópia autenticada de documentos comprobatórios dos títulos pontuados; 

d) cópia autenticada da anotação da Carteira de Trabalho e Previdência Social ou Ficha de 
Registro de Empregado quando este não fizer parte do Contrato Social da empresa proponente, 
contrato de prestação de serviços dos mesmos com a empresa proponente ou pré-contratos que 
formalizem disponibilidade profissional futura; e 

e) declaração, datada e assinada pelo respectivo profissional, declarando fazer parte da 
equipe técnico-administrativa e responsabilizando-se pelas informações prestadas em seu 
currículo. 

II - Comprovação de experiência e reputação em elaboração de provas e zelosa correção 
das mesmas, organização e processamento de resultados em concurso público, processo seletivo 
para cargo ou emprego público indicando instituição, número de candidatos inscritos no referido 
concurso e ano de realização por meio de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público 
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III – ............................................................................................................. 

 

§ 3º ............................................................................................................... 

 

§ 4º - Será admitida somente a contratação de instituição sem fins lucrativos, com dispensa 
de licitação, com fulcro no artigo 24, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
(art. 75, XV, da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021), nas hipóteses em que houver nexo 
efetivo entre o mencionado dispositivo, a natureza da instituição e o objeto contratado, além de 
comprovada a compatibilidade com os preços de mercado. 

§ 5º -  A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve 
se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras 
fontes como parâmetro, tais como, contratações públicas similares, sistemas referenciais de 
preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do 
próprio, nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

§ 6º -  Deverá constar do termo de referência e do instrumento contratual todas as 
obrigações da contratada, de forma detalhada, em cada etapa do concurso, inclusive as medidas 
de segurança a serem adotadas para garantir a lisura e transparência do certame durante as 
provas, de modo que a contratada execute os serviços com rigor e eficiência ou, em caso de 
inobservância de qualquer dessas obrigações, que demonstrem ineficiência, a Administração 
possa se valer da imposição das sanções previstas na Lei de Licitações (art. 156 da Lei nº 
14.133/2021 e art. 87 da Lei nº 8.666/93). 

Art. 2º - Ao artigo 19 da Lei municipal nº. 564/2023, de 13 de dezembro de 2023, fica acrescentado 
o parágrafo único que passa a vigorar com a seguinte redação:  

“art. 19 - ....................................................................................................... 
....................................................................................................................... 
 Parágrafo único - No ato da convocação para apresentação dos documentos, o candidato 

aprovado no concurso público deverá assinar declaração de que não ocupa outro cargo ou 
emprego público em qualquer das esferas do governo, bem como não percebe benefício 
proveniente de Regime Próprio de Previdência Social ou do Regime Geral de Previdência Social 
relativo a emprego público, no art. 37, §10 da Constituição Federal, salvo se tratar das exceções 
previstas no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal, hipótese nas quais deverá ser 
observada a carga horária semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites 
remuneratórios estipulados pelo inciso XI, do art. 37 da Constituição Federal. 

 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor, na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 

contrário. 
 
          GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE, Estado do Paraná, aos oito 
dias do mês de maio de 2024. 
 

FERNANDO CARLOS COIMBRA 
Prefeito  
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